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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Aviso n.º 2944/2008
1 — Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de 

Julho, torna -se público que, por meu despacho de 19 de Novembro de 
2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno 
de acesso misto para a categoria de técnico superior principal, a afectar 
ao quadro de pessoal da Secretaria -Geral da Presidência do Conselho 
de Ministros aprovado pela Portaria n.º 59/98 de 12 de Fevereiro, al-
terada pela Portaria n.º 814/99, de 22 de Setembro, com as alterações 
decorrentes da aplicação do Decreto -Lei n.º 141/2001, de 24 de Abril, 
com vista ao provimento dos lugares que se indicam:

Quota A — para técnicos superiores de 1.ª classe do quadro de pessoal 
da SGPCM — sendo o número de lugares o correspondente ao número 
de candidatos em condições de serem admitidos até ao termo do prazo 
de candidatura;

Quota B — para técnicos superiores de 1.ª classe não pertencentes ao 
quadro de pessoal da SGPCM — um lugar a afectar à área financeira 
e patrimonial.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares men-
cionados, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — além do referido no n.º 1, o presente 
concurso rege -se pelas disposições legais contidas designadamente nos 
Decretos -Lei n.os 101/03, de 23 de Maio; 404 -A/98, de 18 de Dezembro, 
com as alterações introduzidas pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho; 427/89, 
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos -Lei 

n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 
de Julho, e 218/98, de 17 de Julho, e pela Lei n.º 53/2006, de 7 de De-
zembro; 353 -A/89, de 16 de Outubro, com as alterações introduzidas 
pelos Decretos -Lei n.os 393/90, de 11 de Dezembro, 404 -A/98, de 18 de 
Dezembro e 70 -B/2000, de 5 de Maio; 248/85, de 15 de Julho, com as 
alterações introduzidas pelos Decretos -Lei n.os 265/88, de 28 de Julho, 
404 -A/98, de 18 de Dezembro, e 141/2001, de 24 de Abril, e pelo Código 
do Procedimento Administrativo.

4 — A abertura do presente concurso foi precedida de procedimento 
de selecção de pessoal em situação de mobilidade especial (SME), publi-
citado sob os códigos de oferta n.os P20070305, P20070314, P20070319, 
P20070323 e P20070325 na Bolsa de Emprego Público (BEP) em 26 de 
Novembro de 2007, nos termos dos artigos 34.º e 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro; o candidato apresentado oficiosamente pela GeRAP, 
E. P. E., evidenciou não possuir o perfil e as competências enquadráveis 
nos perfis de recrutamento exigidos para o desempenho de funções nas 
áreas de actividade em causa.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — aos técnicos supe-
riores principais cabem funções de investigação, estudo, concepção e 
adaptação de métodos e processos científico -técnicos, de âmbito geral 
ou especializado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo 
em vista informar a decisão superior.

6 — Local de trabalho, remunerações e outras condições laborais:
6.1 — O local de trabalho situa -se em Lisboa, na Rua Professor Gomes 

Teixeira, sendo a remuneração fixada de acordo com a escala salarial 
correspondente às categorias para que são abertos os concursos, constante 
do anexo ao Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, do qual faz 
parte integrante, e tendo em conta as regras constantes do Decreto -Lei 
n.º 353 -A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar.

6.2 — As demais regalias sociais e condições de trabalho são as 
vigentes para os funcionários da Secretaria -Geral da Presidência do 
Conselho de Ministros.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 Requisitos gerais — os estabelecidos no n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:
a) Os constantes no artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 

de Dezembro;
b) Os candidatos que concorram pela quota A deverão possuir licencia-

tura em Design, Comunicação e Comportamento do Consumidor, Direito 

ou Organização e Gestão de Empresas, sendo condição preferencial a 
experiência comprovada nas áreas funcionais de relações públicas e 
apoio ao Conselho de Ministros, assuntos jurídicos e documentação, 
recursos humanos, e serviços financeiros e contabilidade;

c) Os candidatos que concorram pela quota B deverão possuir licen-
ciatura em matemática, vertentes estatística e probabilidades, experi-
ência comprovada nas áreas de contabilidade e da contratação pública, 
designadamente, contabilidade analítica, conhecimentos de informática 
na óptica do utilizador (Excel Avançado e Access) e experiência na 
utilização dos programas SIC e CIBE.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular, a qual visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise 
do respectivo currículo profissional a realizar nos termos do artigo 22.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;

b) Para os candidatos que concorram pela quota B, a avaliação curri-
cular será complementada com entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular 
e da entrevista profissional de selecção dos candidatos, bem como o 
sistema de classificação final incluindo a respectiva fórmula classifica-
tiva, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8.2 — A classificação de serviço será ponderada quantitativamente e 
sem arredondamentos, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho, se o júri assim o entender.

8.3 — A classificação final dos candidatos expressa -se numa escala 
de 0 a 20 valores, considerando -se não aprovados os candidatos que 
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Secretário -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros, Rua Professor Gomes Teixeira, 
1350 -265 Lisboa, entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, 
registado com aviso de recepção, dentro do prazo da candidatura, dele 
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, 
data de nascimento, número e data de emissão do bilhete de identidade e 
serviço de identificação que o emitiu, situação militar, se for caso disso, 
residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natureza do vínculo;
d) Quaisquer elementos que os candidatos considerem passíveis de 

influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em consideração pelo 
júri se devidamente comprovados;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne cada um dos 
requisitos gerais de admissão estabelecidos no n.º 2 do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser instru-
ídos com os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual deve 
constar, designadamente as habilitações literárias, as funções que exerce, 
bem como as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de 
duração e actividades relevantes, assim como a formação profissional 
detida com indicação designadamente, de: cursos, seminários, encontros, 
jornadas, palestras, conferências e estágios com indicação das entidades 
promotoras, duração e datas;

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional;
d) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste, de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função 
pública, a categoria funcional que detém, a antiguidade na categoria, na 
carreira e na função pública e a classificação de serviço, expressa nas 
formas qualitativa e quantitativa, reportada aos anos relevantes para 
efeitos de concurso;

e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste o conteúdo funcional.



Diário da República, 2.ª série — N.º 27 — 7 de Fevereiro de 2008  4959

11 — Os candidatos do quadro de pessoal da Secretaria -Geral da 
Presidência do Conselho de Ministros são dispensados da apresentação 
da declaração a que se refere a alínea d) do n.º 10, a qual será entregue 
oficiosamente ao júri pelo respectivo serviço de pessoal, bem como de 
outros documentos solicitados que se encontrem arquivados no respec-
tivo processo individual.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação final 
serão publicitadas nos termos, respectivamente, do n.º 2 do artigo 33.º e 
do n.º 1 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

13 — Suprimento da avaliação de desempenho — o eventual su-
primento da avaliação de desempenho será efectuado mediante re-
querimento do interessado, dirigido ao presidente do júri do concurso, 
apresentado até ao termo do prazo referido no n.º 1 e instruído com 
declaração emitida e autenticada pelo serviço a cujo quadro o candidato 
pertença, da qual conste, de forma inequívoca, que aquele se encontra 
ou encontrou em situação inviabilizadora de atribuição classificação e, 
bem assim, as classificações de serviço, na sua expressão qualitativa 
e quantitativa, que obteve ao longo do seu percurso profissional, com 
indicação das correspondentes categorias.

14 — O júri do concurso tem a seguinte composição:
Presidente Dr. Fernando Cardoso Virgílio Ferreira, Técnico Superior Prin-

cipal
Vogais efectivos Dr.ª Maria Clara Fernandes Garcia Lopes, Assessora Prin-

cipal
Dr.ª Teresa Cristina Rodrigues de Carvalho Paiva Castelo Branco, 

Assessora
Vogais suplentes Dr. António José Braga da Cunha Roque, Assessor
Dr.ª Maria Leonor Morais Caldas Castel Branco Sanfins, Assessora 

Principal

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedi-
mentos, pelo primeiro vogal efectivo.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato a 
apresentação de documentos ou informações sobre elementos integrantes 
do currículo.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — O presente aviso será registado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP) no prazo de 2 dias úteis após a publicação no Diário da República, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 78/2003, de 23 de Abril.

31 de Janeiro de 2008. — O Secretário -Geral, José Maria Belo de 
Sousa Rego. 

 Direcção-Geral das Autarquias Locais
Declaração (extracto) n.º 51/2008

Torna -se público que o Secretário de Estado Adjunto e da Administração 
Local, por despacho de 28 de Dezembro de 2007, a pedido da Câmara Munici-
pal de Cantanhede, declarou a utilidade pública da expropriação, com carácter 
de urgência, da parcela a seguir referenciada e identificada na planta anexa: 

Proprietários
Área

(metros 
quadrados)

Artigo matricial da 
freguesia de Portunhos

N.º Cons. 
Reg. Predial

Rústico Urbano

António de Carvalho Ruas 
e mulher, Ercília de Jesus 
Sousa Melo

1295 429 1565

3331 1589

 A expropriação destina -se à “Construção da Variante de Portunhos 
(Poente)”.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.º, 3.º, n.º 1 e 15.º 
do Código das Expropriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Se-
tembro, tem os fundamentos de facto e de direito expostos na Informação 
Técnica n.º 131/DMAJ, de 12 de Dezembro de 2007, da Direcção -Geral 
das Autarquias Locais, e tem em consideração os documentos constantes 
do Processo n.º 131.061.07, daquela Direcção -Geral.

10 de Janeiro de 2008. — O Subdirector -Geral, Paulo Mauritti. 

  

 Centro Jurídico

Despacho n.º 3027/2008
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 34.º a 41.º do Código 

do Procedimento Administrativo e no n.º 2 do artigo 9.º da Lei 
n.º 2/2004, de 4 de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto, delego no director -adjunto do Centro 
Jurídico, licenciado Pedro Filipe Mota Delgado Simões Alves, as 
seguintes competências:

a) Superintender a actividade da equipa multidisciplinar Diplo-
mas;

b) Apreciar os pedidos de publicação de actos em suplemento às 
1.ª e 2.ª séries do Diário da República;

c) Superintender a actividade da equipa multidisciplinar DIGESTO/
PCMLEX;

d) Praticar os actos previstos no artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 
de Agosto, em relação às equipas multidisciplinares Diplomas e DI-
GESTO/PCMLEX.

2 — Para os efeitos previstos no n.º 1 do artigo 39.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, a competência delegada através da alínea b) 
do número anterior deve ser exercida no sentido de dever apenas ser 
autorizada a publicação de actos em suplemento às 1.ª e 2.ª séries do 
Diário da República, em casos de manifesta urgência de publicação ou 
de especificidade gráfica do acto a publicar.

1 de Fevereiro de 2008. — A Directora, Susana Brito. 

 Instituto Português da Juventude, I. P.
Anúncio (extracto) n.º 779/2008

Após apreciação da legalidade pelos serviços do Ministério Público 
junto do tribunal competente e tendo -se concluído pela conformidade 
legal do Estatutos da “Labirinto de Imagens — Associação Cultural”, 
determino a sua publicação na 2.ª série do Diário da República, nos ter-
mos do disposto n.º 3.º do artigo 4.º da Lei n.º 6/2002 de 23 de Janeiro, 
lei vigente à data da constituição da associação em causa.

11 de Janeiro de 2008. — A Presidente, Helena Alves.




